Introdução by Ferreira, António Matos
Neste 21º volume (2ª série) da revista Lusitania Sacra publicam-se as
contribuições apresentadas às Jornadas de Estudo sobre «Da história ecle-
siástica à história religiosa», realizado nos dias 24 e 25 de Novembro de
2006, em Lisboa, na Universidade Católica Portuguesa, no âmbito das cele-
brações do 50º aniversário da fundação do Centro de Estudos de História
Eclesiástica (1956) e do início da edição desta publicação. Este historial
encontra-se tratado, particularmente, nas intervenções de António Montes
Moreira – As origens da revista Lusitania Sacra, de Carlos Moreira Aze -
vedo – O percurso da 1ª e 2ª série da revista Lusitania Sacra e de Manuel
Clemente – Principais vectores do trabalho realizado.
Com esta iniciativa, contando com a participação de sucessivas gera-
ções que deram corpo ao projecto de desenvolvimento da História eclesiás-
tica e religiosa em Portugal, neste último meio século, pretendeu-se fazer o
balanço desse percurso intelectual, cultural e historiográfico. Como qual-
quer balanço, este não pretendeu ser exaustivo e permanece em aberto.
Todavia, com a publicação dos índices da revista destes 50 anos, incluídos
no final deste número, capta-se melhor quem escreveu (os autores), o que
foi publicado (os temas) e as diversas abordagens que foram sendo desen-
volvidas e propostas.
Este projecto científico no âmbito das ciências históricas não foi, nem
hoje pretende ser, monopolizador da reflexão e do debate sobre a Igreja
Católica, à qual essencialmente se referia no seu projecto inicial, e sobre a
religião, em geral produzidos no meio académico. No seu conjunto, pode-se
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também perceber como o discurso historiográfico tem os seus próprios con-
dicionalismos: as circunstâncias e a época em que é produzido, a natureza
das temáticas escolhidas e o que sobre elas se diz, mas também, e não de
menor importância, a latitude da compreensão sobre o próprio campo do
religioso que constitui o principal referencial da investigação e da reflexão
propostas.
A percepção da amplitude do terreno historiográfico e as exigências
contemporâneas do estudo destas áreas disciplinares foram factores decisi-
vos para, mantendo-se o título da revista, se alargar o seu conteúdo quanto
aos temas e âmbito cronológico, procurando espelhar deste modo o traba-
lho de investigação e a dinâmica do Centro de Estudos, agora designado
como sendo de História Religiosa, com a sua integração na Universidade
Católica Portuguesa, em 1983, no âmbito da Faculdade de Teologia. Esta
mutação contou e tem sido prosseguida com o envolvimentos dos profes-
sores desta instituição universitária, mas também com a cooperação alargada
de outros professores e investigadores, pertencentes e inseridos em outras
organizações académicas e profissionais, permitindo alcançar, assim, o
desiderato de um trabalho em rede e permitindo uma convergência de esfor-
ços e parcerias entre diversos Centros de Investigação existentes no país.
Foi este modo de funcionar do Centro de Estudos de História Reli giosa
(CEHR) que estabeleceu os critérios para a escolha das intervenções solici-
tadas para este Colóquio, com particular preocupação também de entrecru-
zar distintas gerações e modalidades no âmbito da produção historiográfica.
Existem áreas do estudo da História que integram obviamente a pro-
blemática religiosa, desde logo pela função desempenhada na sociedade
portuguesa pela Igreja Católica no seu conjunto. Constitui um dado con-
sensual que, durante muitos séculos, as instituições eclesiásticas, as práti-
cas religiosas e canónicas, as crenças e as doutrinas católicas modelaram e
integraram a realidade mental, cultural, social, económica e política da
sociedade portuguesa. Assim, existem sempre trabalhos que, de um modo
ou de outro, respeitam e desenvolvem um conhecimento de aspectos da rea-
lidade religiosa do país. Contudo, o desiderato fundamental não é a sim ples
delimitação do objecto da História Religiosa como uma realidade em si,
mas colocar o fenómeno e a dimensão do religioso como instância de com-
preensão e de construção do discurso historiográfico sobre a sociedade
tomada na sua globalidade. Não se trata de elaborar crónicas, biografias ou
histórias gerais onde o religioso se esgota em si ou se auto-justifica, isto é,
como se a realidade fosse estabelecida a priori, cabendo à investigação uma
mera função instrumental de ilustração. A disciplina histórica, buscando
coerência na elaboração do seu discurso, assente na racionalidade crítica,
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não escamoteia mas lida com a ordem e a norma mas também com a não-
-ordem e a não-norma, bem como com a contradição e com o conflito, com
a conjuntura e com a longa duração, com as estruturas mas também com a
singularidade dos percursos, com as dimensões da materialidade e da espi-
ritualidade. Todos estes elementos fornecem densidade crítica ao trabalho
de memória que é próprio da forma de conhecimento no âmbito da História.
A história eclesiástica não desapareceu, e insere-se e participa hoje
num debate cultural mais amplo. Os seus cultores compreendem que ela,
enquanto área de estudo, só se pode desenvolver pela incorporação de
outras dimensões trazidas por outras áreas de conhecimento que afiram a
sua pertinência para avaliar e clarificar dinâmicas de estruturação do reli-
gioso. Este trabalho não só diz respeito à mudança das suas componentes
institucionais e à actuação dos seus protagonistas, no terreno das práticas
ou das doutrinas, como permite percepcionar as implicações que o institu-
cional confere, em determinadas épocas e conjunturas, à modelação da rea-
lidade social e individual, da geografia física e mental, do tempo colectivo
e psicológico.
Neste sentido, é a religião como realidade estruturante da vida das
sociedades, dos grupos e dos indivíduos que constitui o pólo epistemoló-
gico da discursividade historiográfica, portanto uma realidade aberta e não
redutível a uma qualquer dedução, por mais relevante e determinante que
seja, donde a necessidade constante do recurso e do confronto com outras
formas de conhecimento, como seja o teológico e o filosófico, o antropoló-
gico e o psíquico, o político e o económico, instâncias da diferenciação da
modernidade em relação às quais o religioso se autonomiza e se afirma pelo
próprio facto de se dizer e realizar também nessas mesmas instâncias.
Todavia, na actualidade, assiste-se a um certo tipo de acantonamento
do religioso em nome, contraditoriamente, do próprio religioso e da des-
confessionalização, como quase extremos opostos de abordagens sobre a
realidade. Esta espécie de reducionismo não resulta de uma qualquer priva-
tização do religioso, pois esta sempre se verificou enquanto instância de
vivência. As dimensões públicas do religioso sempre se baseiam e estrutu-
ram através da participação dos indivíduos com a sua religiosidade ou a sua
convicção, isto é, as pessoas transportam sempre um determinado universo
psíquico e interior de sentido de vida. A maior dificuldade encontra-se no
facto de se tomar a realidade religiosa, confessional ou não, como simples-
mente subordinada ao imperativo do religioso institucional, do político, do
económico ou do social, e de se não reconhecer as vertentes que a religião
– as religiões – comporta e oferece para se conhecer a complexidade da his-
tória humana.
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Ainda de forma contraditória, assiste-se também, e como nunca, a uma
expansão de estudos sobre a história religiosa. Todavia, esta expansão con-
tém aspectos bastante ambíguos porque, por vezes, procura-se mais respos-
tas para as incertezas do tempo presente do que disponibilidade de um
esforço de aprofundamento e de interrogação sobre os processos de consti-
tuição e de expressão do fenómeno religioso. O problema não estará tanto
na importância hodierna do religioso mas de se tomar este como elemento
meramente instrumental para apreciações redutoras sobre a realidade con-
temporânea. Sem se descortinar e sem se apreender as camadas interdepen-
dentes da longa duração, fica-se facilmente sujeito a um qualquer tipo de
classificação simplificadora, onde se pretende entender as variáveis socie-
tárias a partir de como que leis universais e contínuas. A particularidade e
o excepcional são dimensões próprias do religioso, exactamente porque é
através desta dimensão que os indivíduos e as sociedades procuram enun-
ciar o sentido da vida, das vidas, e destacar a sua singularidade. E só acei-
tando e lidando com este tipo de percepção é que se pode verdadeiramente
tomar o religioso como objecto de análise histórica.
A história religiosa, sendo uma área de estudo, não pode ser tomada
como uma disciplina autónoma fora das ciências históricas. Situada no
âmbito da relação entre o espaço ou os espaços e o tempo ou os tempos, a
História não pode deixar de considerar o fenómeno religioso como impor-
tante e revelador elemento estruturador da realidade. Questões cruciais
como as da natureza e do tipo de vinculações desenvolvidas numa determi-
nada sociedade, como as da legitimidade dessas conexões em termos de
autoridade e de modos de vida, como as que respeitam a formulação da
consciência do indivíduo e do colectivo, como aqueles elementos associados
à sobrevivência e aos horizontes possíveis, ou também, como as representa-
ções geradas para explicar, são sempre determinantes para o conhecimento
– o que pode e o que se quer saber e dizer – da realidade social onde o reli-
gioso, podendo ser autónomo e considerado num determinado grau de espe-
cificidade, está sempre inexoravelmente presente e interligado com os
restantes elementos que constituem a paisagem do humano.
Fugir ao reconhecimento da complexidade pela via do acantonamento,
da redução no quantificar e no classificar, se introduz clarificação num pri-
meiro momento, esvazia a dimensão da historicidade que, ela própria,
enquanto elaboração de memória, só tem relevância se permanecer em aberto
através de uma discursividade interrogativa e não puramente instrumental.
A memória não é a verdade ontológica sobre a realidade individual ou colec-
tiva; esta não é do domínio da História, mas a instância onde permanente-
mente se coloca a questão hermenêutica do sentido e do não-sentido. Por isto
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mesmo, a diversidade de correntes espirituais e institucionais que se enten-
dem como religiosas e que povoam as sociedades, a possibilidade do enun-
ciar do ateísmo ou do agnosticismo constituídos como atitudes singulares
ou como dinâmicas socio-culturais, são obviamente parte da investigação. 
Os universos religiosos, historicamente, nem se desenvolveram do
mesmo modo, nem são idênticos. Se o religioso em si transporta traços
comuns de elaboração antropológica, as circunstâncias da sua elaboração e
afirmação fazem parte da sua própria consistência e da sua pertinência
social e cultural. Em muitos desses casos, um determinado terreno do reli-
gioso tem de ser captado na sua interacção com outros terrenos religiosos,
nas suas convergências, nos seus sincretismos e adaptações, mas também
nas suas dissidências, suas rivalidades, nas suas formas concorrenciais, ou
ainda nas suas dinâmicas de desaparecimento ou expansão. Se existem sis-
temas religiosos, manifestam-se também persistências e diferenciações
através dos quais se pode ter algum acesso a níveis do constructus mental
e espiritual do humano para além das suas expressões materiais. O campo
devocional é, para muitos contextos e épocas, um ponto fulcral de observa-
ção e de análise. Um outro ainda, diz respeito ao considerar-se, enquanto
debate cultural, a natureza «luminosa» ou «obscura» do religioso, no qual
se estão dirimindo questões em torno da validade das representações sobre
a própria realidade, em torno da configuração e da legitimidade dos pode-
res existentes, aspectos cruciais para se compreender dimensões essenciais
da vida em sociedade como sejam o enquadramento, os processos de iden-
tificação, a adesão e a consciência de pertença. 
Variadas formas de determinismo historiográfico, com os seus prolon-
gamentos ideológicos, tomaram a secularização como um processo inexo-
rável do «fim da religião» ou como a lenta «substituição» de crenças, de
práticas, de doutrinas ou de instituições. Criaram-se arquétipos para desig-
nar o religioso no passado como projecção de uma determinada compreen-
são do presente. Em Portugal, como em muitos ambientes culturais do
Ocidente, a própria revisão crítica no interior da denominação católica, por-
que maioritária neste caso, desempenhou um papel particularmente deter-
minante numa certa reelaboração do discurso historiográfico produzido,
nomeadamente ao procurar integrar algumas das críticas da modernidade à
religião e à Igreja Católica. Todavia, neste meio século, e apesar de uma
significativa renovação da investigação e dos estudos, o que se verifica é
uma certa persistência de «lugares comuns» e de «ideias feitas».
Um factor condicionante deste tipo de atitudes historiográficas, com as
suas consequentes implicações culturais mais alargadas, diz respeito ao
estudo demasiado auto-centrado no catolicismo português, tornando-se,
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portanto, incapaz de integrar outros níveis de complexidade provenientes
de várias instâncias do religioso e do espiritual que seriam, inclusive,
necessárias para a própria análise do catolicismo e da Igreja Católica.
Decorrente desta centralidade, generalizou-se uma análise sobre o
fenómeno religioso a partir do binómio cristianização versus descristianiza-
ção. Este modo de colocar as questões da religião e de realizar a sua análise
tem sido povoado por uma enorme ambiguidade, pois tende a considerar
que determinada sociedade, numa certa época, foi totalmente cristã, tomando
esta como realidade homógenea e quase intemporal, esvaziada da con -
flituosidade. Assim, a temática da descristianização, real no respeitante a
determinadas actuações e ideologias, é tomada contraditoriamente como
percepção do recuo da religião demonstrativo da sua superação ou então, e
simultaneamente, como referência de mobilização religiosa diante daquilo
que se considera ser a perda de influência da Igreja Católica ou das Igrejas
em geral. Por detrás de uma aparente caracterização da realidade social no
respeitante à religião encontra-se um endossar programático quer de com-
bate ao religioso, quer à sua revitalização.
Esta percepção de desafectação religiosa é também, e muitas vezes,
tomada como sinónimo do «fim do constantinismo» e a afirmação da auto-
nomia e da liberdade das Igrejas, nomeadamente em relação ao Estado, o
que é também, para outros, uma situação compreendida e assumida como o
recuo da tutela do religioso, em particular da Igreja Católica.
Havendo alguma pertinência nestes tipos de abordagens, as mesmas não
deixam de escamotear, muitas vezes, a diferenciação interna existente no
campo de cada universo religioso e suas respectivas articulações com as
dinâmicas sociais. Reflecte-se insuficientemente como as religiões reveladas
acabam por se constituir e desempenhar o papel de religiões cívicas, mas,
sobretudo, como se realizam trânsitos do religioso na vida pessoal, de gru-
pos ou no colectivo, induzindo processos de metamorfose e de recomposi-
ção desse mesmo religioso, como vivência interior e como prática social.
Existe uma herança cultural que, esquecendo-se das suas origens de
combate ideológico, pretende assumir foros de rigor analítico, nomeada-
mente ao considerar que a religião se trata de uma forma de obscurantismo,
de «ópio do povo» ou de patologia individual e social. Neste particular, o
debate cultural sobre o «milagre», ou sobre «experiências limite» em rela-
ção à existência humana, tem sido um dos terrenos mais difíceis para a her-
menêutica científica. Estas questões foram profundamente criticadas pelas
concepções propostas pelo liberalismo, pelo marxismo, pela psicanálise,
pela sociologia, etc., mas também pelas próprias correntes doutrinais ou cul-
turais das religiões, particularmente quando referindo-se às outras realidades
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religiosas como uma «alteridade insuficiente ou incompleta». Contudo, este
conjunto de atitudes e reacções compõem o próprio terreno do religioso.
Tais perspectivas, elas próprias cabendo no escrutínio da crítica histo-
riográfica, como necessariamente em qualquer discurso – mesmo nesta
introdução –, implicam uma atenção particular à elaboração do religioso em
cada sociedade. Existe uma tentação enorme de se considerar que as dinâ-
micas religiosas se estabelecem de cima para baixo, por exemplo que a fun-
dação de congregações religiosas católicas é decidida pelo poder curial,
numa sujeição de obediência mimética, e assim se propagam, etc.; que o
religioso se encontra subordinado ao político e à economia, como que um
simples reflexo destes, gerando-se sempre uma adulteração do espiritual
pelo material, acabando por tudo se explicar através de um conceito vago e
repetido de «crise» das instituições religiosas. Em muitas ocasiões, este tipo
de abordagens resulta somente de desconhecimento ou da ausência de um
estudo aprofundado e, por isso, verifica-se o recurso à valorização de «luga-
res comuns», sendo estes o resultado de estereótipos do próprio debate e
dos confrontos existentes. Contudo, o religioso é sempre mais vasto que as
instituições e do que a ordem social, e nenhum religioso se encontra des-
pido de materialidade, de interesses, mas também comporta o exercício da
iniciativa e da liberdade de cada um dos seu protagonistas, as quais não são
só da ordem da dissidência mas, as mais das vezes, exprimem-se pela via
da capacidade fundacional de homens e de mulheres em determinados
ambientes, circunstâncias e épocas.
O religioso, quer no sentido antropológico mais amplo, quer nas suas
variantes de confessionalidade específica, não é uma realidade estática.
Sendo uma das dimensões mais estruturantes da realidade social e indivi-
dual, pode-se atender a que ocorrem sempre complexas configurações do
religioso que resultam de dinâmicas internas das vivências e das mutações
societárias, num entrelaçamento constante entre sociedade, cultura e reli-
gião. Esta relação, própria e constituinte da experiência humana e das socie-
dades, aponta para a necessidade de se entender o religioso como uma
permanência multifacetada, na sua dimensão instituicional ou não. Em
constante processo de integração e, simultaneamente, de exclusão, a dimen-
são do religioso marca e condiciona as formas e as instâncias de elaboração
e de validação da verdade, da liberdade, da autoridade e da consciência
individual e colectiva, contribuindo sempre para estabelecer e alterar fron-
teiras de legitimidade social onde ocorre e se manifesta a conflituosidade
em torno do poder: da sua natureza, da sua posse e do seu exercício.
Estudar o fenómeno religioso na sua historicidade é sempre um esforço
por conhecê-lo por dentro, independentemente das convicções de quem o
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faz. O estudioso não pode confundir a sua análise com aquilo que o seu
objecto de investigação diz de si próprio, como também não pode desco-
nhecer o que cada religião, grupo ou indivíduo dizem de si mesmos, muito
menos ainda impor qualquer análise estabelecida como um a priori, sem
entender e assumir que aquilo que cada nível de protagonismo na história
humana manifesta é parte necessária à compreensão crítica desta mesma
história.
Publicam-se agora os textos das intervenções que foram pronunciadas
aquando do Colóquio dos 50 anos da Lusitania Sacra «Da história eclesiás-
tica à história religiosa» que, percorrendo os diversos períodos da história
portuguesa, oferecem um balanço do trabalho realizado e das potencialida-
des existentes neste domínio da historiografia – a História Religiosa. A his-
tória religiosa diz respeito ao estudo dos estratos do fenómeno religioso na
sua organicidade e no seu conteúdo, enquanto modelador da dinâmica
social, a fim de se poder compreender a sua própria e constante reordena-
ção e recomposição. Esta área de estudo implica também entender como se
estabelecem as fronteiras do religioso, quer na unidade da sua confessio-
nalidade, quer nos processos da sua diversificação. Assim, quando se faz
história a partir do religioso, reflecte-se e contribui-se para a história da
sociedade como um todo, pois não existem várias histórias, mas instâncias
diferenciadas de compreensão e da elaboração das memórias sociais. 
A História, como combate ou como «discurso moral», surge sempre
como sendo o prolongamento da militância religiosa e política ou da mili-
tância política e religiosa, isto é, de uma vontade de impor um determinado
quadro ideológico, mais ou menos apresentado como verdade. Mesmo
quando revestida de roupagem de neutralidade, esta forma de entender e
fazer os estudos de História chega mesmo a esconder, quando não de
forma mais mesquinha, que esse combate opõe cultores da disciplina na
busca de determinado protagonismo ou poder, de auto-valorização e de
desvalorização de outros. Por vezes, ocorre insinuar-se, em certos estudos,
mais o insulto e a incompreensão do que o esforço intelectual e o trabalho
de pesquisa de querer conhecer, de respeitar hermeneuticamente o que a
documentação fornece e de clarificar as perguntas que se colocam.
O desafio está, pois, presente na exigência constante de disciplina inte-
lectual em que importa manter o conhecimento histórico, como forma de
conhecimento, isto é, no terreno da compreensão sempre em aberto da rea-
lidade, onde a crítica à documentação não deve ser instrumentalizada mas
onde se busca apresentá-la, devolvendo-a à consciência do leitor e do
público, através da formulação de um discurso que enuncia com clareza
donde se fala e o que se pretende realmente explicar do passado não como
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suporte do presente que se defende, seja ele qual for e com as virtudes que
possa ter. Não cabe à História fazer justiça; esta resulta da consciência
humana em cada momento, mesmo quando é culturalmente tomada na sua
expressão de plenitude e transcendência, atitude própria das várias percep-
ções escatológicas que os homens e mulheres assumem em cada tempo, as
quais fazem parte e são objecto dessa mesma análise crítica.
A História como disciplina é, pois, um modo de ser e de estar diante da
realidade humana. É disciplina porque se apresenta como processo e como
hermenêutica. Processo enquanto amadurecimento de rigor e de distancia-
mento, onde a dimensão crítica se desenvolve como forma de delimitar a
complexidade, aprofundando-a. Não é porque se considera que tudo é com-
plexo que se alcança um conhecimento mais profundo, mas porque se busca
delimitar a multiplicidade das partes procurando um entendimento articu-
lado. Neste sentido, a história funda-se e desenvolve-se como a criação e a
construção de um discurso. A história é sempre formulação de um determi-
nado discurso. O rigor referido não é rigidez mas, bem ao contrário, diz res-
peito à solidez e à constância com que se abrem os horizontes de apreensão
da realidade, daquilo que surge como objecto de conhecimento. O distan-
ciamento referido não é ausência de envolvimento, mas uma aprendizagem
de autonomia, de superação do mimetismo e, portanto, uma atitude crítica
que dá progressivamente lugar a uma alteridade que é o passado, inscre-
vendo-se numa prática de liberdade centrada na relação com os outros e com
a experiência distinta da nossa. O historiador aprende e ensina a compreen-
der uma realidade distinta da nossa mas que, ao mesmo tempo, é nossa
enquanto processo de desvelamento da nossa própria consciência. Não é
porque se descreve um acontecimento, uma conjuntura ou um objecto que se
conhece ou se diz a verdade. O conhecimento convoca sempre uma multi-
plicidade de elementos condicionados pelo que perguntamos. O co-nhecer
(nascer com), além da multiplicidade que convoca, deve fazer nascer com a
realidade evocada, voltando ao presente com novas questões e o adensar da
espessura da memória.
Cabe, nesta ocasião, explicitar uma profunda palavra de gratidão a
todos os que, com a sua experiência e saber, têm contribuído para que o
CEHR desenvolva o seu trabalho e que, aquando da realização destas
Jornadas, forneceram o seu contributo com intervenções que permitiram
delinear um conhecimento do trabalho existente e dos principais e necessá-
rios desenvolvimentos futuros.
